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DECRETO N°?82/ 99 - PMM 

Rcgzdameta cz Lei n° 976/99-PM, de 24 

d Jan;w de 1999, alterada pela Lei n° 
937/99PMM, de 23 de setembro de 1999, 
que dispõe sobre a eiação do Regime de 
Previdência Social dos Ser-uzdores 

?íbZicos tti2kLres dt cargos efetivos, 
Inativos e pensionistas, do Município de 
Macapá- 0 

 PREFEITO MRiNICIPAL DE MACAPÁ, usando das atribuições que 
1h são conferidas oelo artigo 222, incisos 1 e V da Lei Orgânica do Municipio e pelo 
aidgo 79 da Lei n° 976/99-PMM, de 24/06/99, publicada no Diário Oficial do 
M\nicipio de 25r/06190  a 02/07/99, alterada pela Lei n° 987/99-PMM, de 
28/09/99, publicada no Diário Oficial do Município de 27/09/99 a 01/10/99, 

DECRETA: 

• TITULO 1 
• DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO 1 
DA NATUREZA E DA FINALIDADE 

Art. 1 - A MACAPÁ PREVIDNCIA - MACAPAPREV é uma Entidade 
?aiaestatai encarregada de gerir o Regime Prôpro de Previdência  Social do Município 
CC Macai, 

 
instituálo ocia Lei n° 976/99-PMM, alterada pela Lei n° 987/09-1IMM, e 

sera eunsiituida como Sc-iço Social Aulôriomo, sob a forma de Fundação sem fins 
• iUCi\'Os, dot:.td:: de Personalidade juridicj de Direito Privado, de interesse coletivo 
• e de eõoneraçio com o poder público municipal. 

Parígrafo Único. - A MACAPAPREV tem como finalidade o planejamento, a 
exccucio e a coordcnacjo da politica de prcvidncia social dos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos, ativos e inativos, e dos pensionistas do Município de 
11 IT ucaá. on 5rse nos sDosftfvos eais e deste Rcu1amento. 
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CAPITULO II 
DO CONTROLE F1NALtSTICO 

j•t. 2° - A MACAPAPREV vincular-se-á, para fins de controle finalistico 
o Município de Mcap, at tveS Cia Secretaria tvii1i11)kJ di AciriinisiraÇo. 

Art. 30 - O contrOIC fnaiistico diz respeito ao curnprimcnto das normas 
refe:entes ás finalidades básicas da Entidade. 

; proposta orçamentária a ser encaminhada ao prefeito para 
:;cn:oiogacão, os balancetes, baariços e fnvtárjO anuais da entidade, inclusive as 
propostas de alienação dos seus bens móveis ou imóveis, tramitarão na Secretaria 
Municipal de Administração, para fins de controle finaiisdco. 

TITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DOS 

ÓRGÃOS 
CAPiTULO 1 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A Estrutura Organizacionai básica da MACAPAPREV 
com a :e e ad e: 

- ORGÃOS COLEGIADOS 
a) Conselho de Administração 
5) Conselho Fiscal 

u- ÕRGÃO EXECUTIVO 
a) Diretoria Executiva 
1. Diretor-Presidente 

1.1) Gabinete 
1.2) Procuradoria Jurídica 
1.3) Departamento de Administração 

1.3. 1) Unidade de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 
1.3.2) Unidade de Material e Património 
r 1.3.3) yy_:L.0 

L de Compras  
3 -.-) Unidade de OrearaLaLo c FLnancas 

.i. 
1 .3.  =, .j 	uiuc uc Sci 	os Gerais 

1.) Diretoria Financeira e Aruarial 
i) L/eual LGUflCLILO de Controle ,-randi 

1 4 2) Dcpartamc-.o de Arrccadacao 
1.-r.,)) Llepartarnento de Contabiláade 
1.4.4) Departamento de informitica 

1.5) Diretoria de Benefícios e Fiscalização 
1.o. 1) Departamento de Bcncfícos e Auxílios 
1.5.2) Departamento de Cadastro 
1.5.3) Departamento de Fiscalização 

- 15.5) Departamento d  Perícia Medica/ 
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CAPITULO 11 
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA DOS ÔRGÃOS 

Seção 1 
Do Coxseiho de Adinhiistração 

Art. 61 - O Conselho de Administração, órgão de normatização. 

deliberação e de superv 	 m isão superior, seri composto de representantes e. respectivos 
suplentes do poder Executivo e dos demais órgãos Constitucionais e de 
representantes e respectivos suplentes dos servidores ativos e inativos. 

§ 10 - O Conselho de Administração terá a segUinte composição 

1 - o Diretor - Presidente da M 	JDACAPREV, que o presidirá; 

II- o Secretário Municipal de Administração; 
III- o Secretário Municipal de Planejamento e Cqordenação Geral; 
IV- o Secretário Municipal de Finanças; 
V- um representante dos Servidores Públicos ativos; 
VI- um representante dos Servidores Inativos; e 
VII- um representante do Poder Legislativo. 

§ 20 - Os representantes dos servidores públicos com seus rcspectivos 
sulcntes serão nomeados pelo Prefeito Municipal dentre aqueles indicados em lista 
tríplice por suas respectivas entidades de classe através de eleição direta especifica, 
independente de sindicalização do representante. 

§30 - O representante do Poder Legs1ativo e seu respectivo suplente 
serão nomeados pelo Prefeito Municipal dentre aqueles que forem indicados cm lista 
tríplice pela Câmara Municipal de Macapá. 

- 	 § 4° - Os membros do Conselho de Administração serão nomeados, á 
termo, pelo Prefeito Municipal, pelo período de 2 (dois) anos, podendo ser 

.. .¼ reonduzidos por igual período. 

Os enibros d Conselho, na qualidade de Secre:.rio Municip.i, 
terão seus mandatos interrompidos com a sua exoneração ou com o término do 
mandato do Prefeito que os nomeou. 

§ 60 - Os membros do Conselho de Administração, salvo os Secretários 
Muncjpais, deverão ter formação de nível superior e reconhecida capacidade em uma 
das seguintes áreas: Previdéncia Social, Administração, Economia, Finanças ou 
Direito. 

Art. 70 - Ao Conselho de Administração compete: 

1 - definir as ouLiucas administrativa, financeira e de previdéncia 
social; 

II - apreciar e aprovar os planos e programas de Inveslinlentos da 
• .. 	antidade que devcrao ajustar-se as dtrezrizes gerais 	cstabelecdas pelo Poder 

Eecuti'o e às normas gerais do sistema municipal de planejament 
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III - aprovar contratos, convênios, acordos e ajustes que atendam à 

finalidade da MACÂFr\PREV, 05 critérios para aquisição. cessão, doação, permuta, 

• locação, bem como autorizar a alienação, a oneração, a aquisição de bens integrantes 
do patrimônio da MACAFAPRE'v' e a aceitação de doações e legados, observando a 
iegislacao pertinente; 

IV - apreciar e 	rOVar a programaçio anual de trabalho e a proposta 

• dc orcamento da Organizacão , hem corno as alteracões no decorrer de sua c;<ccuco; 

V - anreciar a abertura de créditos adicionais e. especiais, assim como 
a transposição de verbas nos limites das dotações globais aprovadas; 

VI - apreciar os balancetes, balanços e inventários anuais do 
MACAPAPREV, os planos, programas e projetos da Organização; 

Vil - deliberar sobre projetos de regulamentos e tabelas de 
remuneração, referentes ao pessoal da MACAPAPREV, inclusive planos de carreira, 
aperfeiçoamento, enquadramento, gratiflcação e outras vantagens, submetendo-os à 

- 	1D. omologação  L
r»; O iunc1p 

• '- 

	

	 Viii - baL"ar resoluções contendo normas gerais e complementares, 
inClUSive aprovando o Estatuto e o Regimento Interno da MACA2APREV e suas 
alterações, e os demais regimentos propostos pelos demais órgãos e unidades da 
Organizacão. 

IX - Propor ao Prefeito Municipal medidas que escapem cia alçada cio 
Conselho, relativas Ê política previdcnciária da Organização; 

X - delegar poderes "ad referendum» ao Diretor-Presidente da 
MACAPAL°REY para deliberar sobre contratos, convõnios, ajustes, acordos e outros 

• assuntos quando considerados emergenciais; 
XI - inte1Dretar os Estatutos, o Regimento Interno e dar solução aos 

• casos oniissos; 
xii - Julgar os Recursos administrativos interpostos contra as dccisõcs 

do Diretor-presidente e demais instâncias deliberativas e<istences na Organização; 
XIII - No caso dos cargos de confiança, propor ao prefeito Municipal, 

com respaldo em conclusão de inquérito administrativo, garantida ampla defesa, a 
demissão dos responsáveis por irregularidades no âmbito da MACAPAPREV; 

XIV - Elaborar o seu Regimento interno; e 
XV - Deliberar sobre outros assuntos que sejam submetidos pelo 

Di:eto: - Presidente. 

§ lO - Em nenhuma das matérias poderão ser apresentadas, pelos 
Conselheiros, propostas ou emendas que aumentem despesas sem a .docacão das 

	

-. 	receitas COrreSpOndenteS. 

• § 2 - As deliberações do Conselho de Administração 1omaro a forma de 
as quais serão publicadas no Diário Oficial do Município ou, sc os seus 

• eJeitos não justificarem a publicação na imprensa ou no ãrgão oficial, era local 
adequado no prédio sede da MACAPAPREV, 

O Estatuto e o Regimento interno da Entidade, após aprovados 
• pelo Conselho de Adrriinisrç, serão encaminhados ao Prefeito Municipal para 

	

-, 	homologação. 

4 .  
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Art. 80 - O Diretor-Presidente, no exercício de suas atribuições de 
Presickne do Conselho de Administração, terá as seguintes atribuições, além de 
outras especificadas no Estatura, no Regimento Intcmo ou cru Resolucão do Próprio 
Conselho 

 
de adrnlntrnç2to: 

1 - Convocar e presidi a reuniões do Conselho, observadas as demais 
eiusuias; 

II - P:ticar aros 	refereud uru , c viciam ente justificados, nos term os 
U­10 
	 -... 	.. 

:' L 	U 	1 	U 	LjL.CUS iVL 	 j 	UjT1ULU 	OS pelo 	iCfl.i 10 uO 

Conselho na primeira Reunião convocada após a sua expedição; 
111 - inc.uir na pauta das reuniões do Consdhô as matérias formaimcntc 

ercaminhadas; e 
IV - Encaminhar ao Prefeito Municipal e ao Secretário Municipal de 

Administração o Estatuto e o Regimento interno da Entidade, além de outros 
processos que, nos termos da Lei e deste Regulamento, devem ser apreciados ou 
homologados no ámbito do Executivo Municipal. 

Parágrafo único, - O Diretor-Presidente, no exercicio das atribuições 
referidas no caput" deste artigo, será substituído, em suas ausências ou 
i:npeciirnentos, por ciuern deva substitui-lo no cargo de Diretor-Presidente, nos 
ter:es da lei e deste regulamento. 

Art. 90 - Q Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente urna 
vez por més, independentemente de convocação, em local, dia e horário 
estabelecidos pelo prôprio Conselho, e extraordinariamente sempre que convocado 
co scu Presidente ou por 2/3 do Colegiado. 

§ 10 - O Conselho de Administração se instalará com a presença de 
1/3(um zerco)dos seus membros, sendo necessário o comparecimento  da maioria 
absoluta para as deliberações. 

• § 20 - As decisões serão tomadas por maioria de sufrágio dos presentes, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos empates verificados. 

§ 3° - Os atos do Presidente, praticados ad referendum", caso não 
homologados pelo Conselho, terão validade até a data da decisão do pknário, com 
exceção dos atos inquinados de nulidade absoluta. 

§ 40 - AS demais veras pailarnentaxes que nortearão o funcionamento do 
Conselho de Administracão serão deíinidas no Estatuto e no Regimento interno. 

Art. 10 - Os xnemiirus do Corisdho de administracão, no exercício de suas 
funcões, Dercehcrão mensalmente 10%(dcz por cento), no minimo, do que em média 
De:Ceberem os djrctores, apenas em relacão aos meses em que tenham efetivamente 
particioc10 de todas as reuniões promovidas. 

Parágrafo Único. - o percentual referido no CapUt" serã dividido 
proporcionalmente' em telação ao número de reuniões promovidas durante cada 
mês, para efeito dos descontos decorrentes das ausências injustificadas. 

/ 	 5 
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Art. 11 - A Assistente referida no art. 21 terá as seguintes atribuições 
junto ao Conselho de Administração, aJam de outra estabelecidas pelo Presidente do 

Conselho 

1 - realizar convocação de reunião, de acordo com determinação do 

Fresidn le; 

	

ri: - 01 	niar 	flUhL cl. reuniões; 

TTT 	 .-...-...--'.-- reun--es ¼. 	 ar atas; 

IV - prestar aos membros do Conselho de Administração as informaçôs 

solicitadas; e 

V - percebe:, protocolar e arquivar expedientes. 

Art. 12 - A Assistente rcfcrida no ar t. 21 será remunerada era decorrência 
cia execução cumulativa das atribuicões indicadas no artigo antecedente e no art. 22, 
e sua remuneração encontra-se esúccificacla no Anexo MI da Li n" 976/99-PMM, 

cora alterações posteriores. 

Seção II 
Do Conselho Fiscal 

Art. 13 - O Conselho Fiscal, ôrão de fiscalização e COfltfOiC interno, será' 

coraosto por um representante e respectivo suplente dos seguintes órgãos 

1 - Auditoria O-era] cio Municipio; 

Secretaria Municipal de Finanças; e 

III - Câmara dc Veread ores. 

1• 
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.;erõo indicados pela Cãznara Municipal de Macapá de acordo com os critérios 
indos no § 3) do artigo W. 

§ 2° - Os mcm bros do Conselho Fiscal, na quididade de Sccieiirios 
.iciaais, tcrão seus mandatos interrompidos com a sua exoncracão ou com o 

o do mandato do Prefeito que os nomeou. 

§ ° - Os membros do Conselho Fiscal deverão ter qualificação 
crrnentc, formação de nivel superior e experiência em quaisquer das áreas: jurídica, 
coriómica, contábil ou administrativa. 

Aos membros do Conselho Fiscal, representantes das Secretarias 
lv.iicipais, não si aplica o disposto no Parágrafo anterior. 
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- Os membros do Conselho Fiscal, no cxercicio de suas funcões, 
perceberão mensalmente 10% (dez por Cento), no mínimo, do que em média percebem 
osdirctores, aplicando-se-lhes o disposto rio Parágrafo Ünico e no caput do art. 10. 

70  - O Conselho Fiscal será presidido pelo representante da Auditoria 
CIO Munieipio., cuja atribuição será dirigir o Conselho Fiscal' e superintender seus 
:rnbaihos cècnicos e administrativos. 

§ 30 - o Conselho Fiscal se reunirá ordina.riarnentc uma vez a cada 
04(auau-o meses, independentemente de convocação, e extraordinadamente sempre 
que ncessário, quando as reuniões serão convocadas pCiO seu presidente ou pela 
maioria dos seus membros. 

90 - O Conselho Fiscal se instalará e deliberará com a presença de 

	

:- 	todos os seus seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria de sufrágio 
dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos empates verificados. 

Art. 14 - Ao Conselho Fiscal compete: 

1 - Acompanhar e fiSCalizar a execução orçarnentána da MACAPAPREV, 
èxercendo a fiscalização administrativa, contábil e financeira, podendo examinar 
livros e quaisquer elementos bem como requisitar informações; 

II - emitir parecer sobre a prestação de contas, analisando-a sob os 
seus aspectos económicos financeiros e patrimoniais; 

III - opinar sobre assuntos dc contabilidade, administração e outros de 
interesse econômico da Entidade, quando solicitado pelo Presidente ou pelo Conselho 
de Administração; 

IV - Apresentar ao Diretor-Presidente e ao Conselho de Administração 
parecer sobre as atividades económicas e financeiras da Organização, indicando as 
medidas que achar necessárias; 

V - Representar ao Conselho de Administração contra os responsàveis 
- por UreTulardacies verificadas flOS orçamentos ou contas da Entidade, propondo as 

rddrr' cscinlinares 	e:-'dr.s; e 
VI - Elaborar o seu Regiwcnto Interno e submetê-lo à homologação cio 

Coneiho de Administração. 

Seção III 
Da Diretoria Executiva 

Art. 15 - Os inemb -os da Diretoria Executiva, õrgão de execução das 
ciberaçós do Conselho de Administracão e de gerenciaxnento das atividades 
ordinárjas da MACAPAPREV, serão nomeados por livre escolha do Prefeito Municipal 
e cleinissiveis ad nutum", obedecido o dispost. no § 60  do artigo 60 . 

O Diretor - Presidente ser assessorado pelo seu Gabinete, pcia 

	

,' 	Procuradoria Jurídica , pelas Diretorias e l)ei Departamento de Administração. 
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§ 20  - As nomeações e demissões dos Diretores, com exceção do Diretor-

Presidente, serão ratificadas pelo Conselho de Administração. 

4.-t 16 - Os membros cia Diretoria Executiva, nos termos da lei, serão 

CiVil e ei-iminalmente responsáveis, de forma pessoal e solidária, pelos atos lesivos que 
nraticarcm contra a MACAPAPREV. ou cm seu nome, com dolo, desídia ou fraude. 

Art. 17 - Ao Diretor - Presidente da MACAPAPREV compctc: 

1- presidir, como membro nato, o Conselho de Administração; 
II - planejar, organizar, orientar e controlar as atividades desenvolvidas 

p1a organização , visando a execução da política de previdëricia do Município; 
superintender e administrar todos os negócios e operações da 

:-. - M:AcAPAPREv; 
IV - cumprir e fazer cumprir a Legislação Previdenciária, o presente 

Regulamento, o Estatuto e Regimentos da Entidade e as deliberações do Conselho de 
Administração; 

V - submeter ao Conselho de Administração os projetos de regulamento 
e tabelas de remuneração, pianos de carreira, aperfeiçoamento, enquadramento, 
gratiSicacão e outras vantagens; 

VI -. Ratificar e submeter à apreciação e aprovação do Conselho de 
Administração a Proposta Orçamentaria da Entidade, elaborada pela Diretoria 
Financeira e Atuarial, para homologação posterior do Prefeito Municipal. 

VII - submeter à analise e aprovação do Conselho de Administração o 
Programa Anual de trabalho, o Relatório Anual de Atividades, os pedidos de abertura 
de créditos adicionais, o Balanço Anual da MACAPAPREV e os Balancetes Trimestrais, 

• acompanhados de documentos elucidativos; 
2 

	

	 VIU - propor ao ConseLho de Administração Projetos referentes a criação, 
extinção, preenchimento, reestruturação e vacãncia de cargos e funções gratificadas 
da MACAPAPREV 

IX - adquirir, alienar, gravar bens patrimoniais, aceitar doações e 
legados, mediante rvia autorização do Conselho de Administração; 

X - processar e submeter a julgamento do Conselho de Administração, 
s recursos interpostos; 

XI - manter contato com os órgãos congëneres do Pais, procurando 
connccei-  a CVOiUCO técnica dos mesmos; 

XII - autorizar o pagamento de auxílios, beneficios e pagamentos era 
• geral cia Entidade atendendo as formalidades legais; 

XIII - expedir Portarias, Ordens de Serviços, Atos Declaratõrios e 
outros, rio ãrrihizo dc suas atribuicõcs, promulgar Regimenlos, promovendo a 
nub:icaçao de tudo , inclusive das Resoluções cio Conselho de Administração; 

- representar a MACAPAPREV em juízo ou fora dele, ativa e 
passivantente, com assessora-mento da Procuradoria Jurídica da Entidade, podendo, 
com autorização do Conselho de Administração, constituir mandatãrios, desde que 
ustific:cia a sua necessidade; 

XV - firmar contratos, convênios, acordos e ajustes cora entidades 
públicas e-privadas, com Pessoas Físicas ou Juridicas 	interesse da Entiodade; 
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XVI - admitir ou demitir servidores para o quadro de Pessoal da 
MACA.PAFREV, ressaivadu os casos de livre nomeação e demissão ou exoneração 
atribuídos ao Prefeito na legislação prcvidcriciária, obedecidas as normas especificas 
aorovadas pelo Conselho de Administração e ao disposto no artigo 71 da Lei n" 
976/99-PMM, corri alterar ões posteriores, bem como fL<ar a época das farias, conceder 
licencas e julgar, em grau de recurso, as penas disciplinares.aplicadas; 

XVII - demitir ou exonerar funcionários da MACA.PAPREV a pedido ou 
mediante recomendação de Processo Administrativo, com a ressalva existenle no 
inciso antecedente; 

XVIII - abrir e fechar Contas em estabelecimentos Oficiais de crédito, 
movimentar fundos e demais Recursos da Entidade, assinar cheques e outros 
i'tu1os em nome cia ÍNIACA.PAFIREVI  conjuntamente com o Diretor Financeiro e 
jtuariai, efetuar ou autorizar as despesas em geral, com o indispensável controle do 

'Departamento de Contabilidade, respeitadas as atribuições do Conselho de 
dministração e dos demais órgãos da Entidade; 

- propor ao Conselho de Administração a criação ou modificação de 
Lidades que integram a estrutura administrativa da MACkPAPREV, para posterior 
homologação do Prefeito 1'.lunicipal; 

XX - delegar competência às Unidades subordinadas para assinar 
documentos quando se zer necessário; 

• XXI - promover Inquéritos nos órgãos componentes cia estrutura 
organizacionai, a serem realizados pela Comissão de Sindicância e Disciplinar; 

XXII - Nomear Comissão de Sindicância e Disciplinar composta por no 
mirumo 3(tres)e no maidmo 5(cinco)componentes, dentre o pessoal da MACAPAPREV, 
com atribuicao de realizar os Inquéritos Administrativos determinados pela 
L- esíaencia; 

-- exercer outras atribuições no âmbito genérico e próprio da 
competencia do órgão. 

Parágrafo Único, O Regimento Interno complementará as normas do 
presente Regulamento atinentes ao funcionamento da Comissão de Sindicância e 
Disciplinar. 

Art. IS E: seus afastamentos e impedimentos, o Diretor-Presideifie 
sera substitutdo pelos tjtulares das Unidades de Assessoramento ou Diretores da 
MACAPAPREV, a seu criuho, devendo ser designado por ato do Prefeito Municipal.  

Os vencimentos e a gratificação, de representação do Diretor-
Presidente da MACPJDAPREV obedecerão o que dispõe a lei previdênciu-ia e o ato 
normativo regulamentar especifico expedido pelo Prefeito Municipal. 

Art. 20 - No exercício cio cargo, o Diretor-Presidente, juntamente corri os 
A 

emais componentes ocuDantes dos cargos de confiança e das funções gratificadas, 
terão os direitos e vantagens, deveres e obrigações estipuladas para o funcionalismo 
nCbiico municipal, em legislação específica, e outras estabelecidas na legislação 
previdenciária e nos correspondentes atos normativos regulamentes. r 
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Seção 1V 
DG Cahizctc dc Dirato-PrcsidefltC 

Art. 21 - O Obinetc do Diretor-Presidente é um órgão vinculado diretamente 
o Diretor-Presidente, coripondo a esuutura organizacional da MACAPAPREV, 

cotuido do Chefe dc C5li1ete de unia Assistente, competindo-lhe: 

1 - assistir ao Dircror-Presidcnte no desempenho das atividades de 
re:i:esertacfõ adnnstrativa, política e social; 

Ii proceder a articuiaço entre o Diretor-Presidente e as demais Unidades, 
inclusive com o Executivo Municipal, para informar decisões, ordens e despachos de 
irrte:esse da Organização; 

III - receber, examinar e controlar todo o expediente a ser encaminhado á 
apreciação do Diretor-Presidente; 	 - 

o expediente do Diretor-Presidente e assisu-lo na elaboração de 
desachos; 

V - divuLgar Atos, Portari•s, Circulares, Ordens de Serviços e Instruções 
bi>:adas OCIO Diretor-Presidente, inclusive as Resoluções do Conselho de 
Administração: 

VI - manter organizado e atualizado o arquivo de correspondência da 
Pr' 'ilL é acta; 

Vil - zelar pelo cumprimento de todas as determinações do Diretor- 

VIII - representar o Diretor-Presidente, quando designado; 
IX - assinar, quando autorizado, a correspondência da Presidência; 

X - articular com os órgãos da Administração Pública e Privada, no limite de 
suas atribuições, visando a solução de assuntos submetidos à apreciação da 
Presdõncia; 

XI - secretariar as reuniões do Diretor-Presidente com Assessores ou 
Dire:ores, preparar e disabuir previamente a agenda dos aba1hos; 

XII - exercer outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Diretor- 

- desenvolve: as atividades de relações públicas, divulgando interna e 
e:•::::iriente as reazae 	r. Orgwiizacfio, - niudu e& proporcionas a 	ieraçÇto 
entre este e a sociedade, recebendo quando for determinado, as partes interessadas. 

XIV - subsidiar o Dirctcr-Prcsjdej-ite nos assuntos de comunicação social, 
i'omo 1ISSC5Sõ1*.j' S suas entrevistas com õrgãos de imprensa; 

xv - reorescutur a MACAPAPREV junto aos Õrgãos de Comunicaciio Social, 
:r'do for determinado pelo Diretor-Presidente; 

XVI - elaborar, e/ou analisar documentos e matérias que deverão ser 
ercacnhddos t imprensa Oficial para divuigacáo; 

XVII - promove: a relação e articulação da MACkPAPREV com os Õrgâos de 
Cmurticaco Social com o õbjcdvo de divulgar inf'Dnnações de interesse comum; 

XVIII - acompanhar as matérias de interesse da Organização divulgadas nos 
n-os de com unicaciu e organizar arquivos. 

Art. 22 - A Assistente terá corno atribuição auxiliar o Chefe de Gabinete da 
Presidência no desápcnho de suas atribuições, 

///7 
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Art. 23 - Além das atribuiçôes mencionadas no artigo antecedente, a 
istenre executará atribuições junto ao Conselho de administração, nos termos cio 

Se5.c V 
Da Procuradoria Jurídica 

Art. 24 - A Procuradoria Jurídica, Sro de asessoao, consuitoria eg 	 m  
direccu) uriclic2i d.i MACAPA?REV, vinculado diretamente ao Dn-etor-Presicknle 
encarregado, no desempenho de mandato legalmente conferido, de promover a defesa 
dos direitos e interesses da Entidade, na esfera judicial e extrajudicial, nos termos cia 

compõe-se do Procurador Jurídico e dos Procuradores Adjuntos, nomeados e 
ciemissiveis ad nuturii' pelo Prefeito Municipal. 

Art. 25 - Ao Procurador Juridico compete: 

• 1 - Postuiar a qualquer órgão do Poder Judicitrio e perante quaisquer Pessoas 
Físicas ou Jurídicas de Direito Público ou Privado, na esfera judicial ou extrajudicial, 
rio desempenho do seu mandato legal de Procurador Jurídico, de acordo com as 

j 

	

	normas estabelecidas na lei, neste Regulamento, nas Resoluções do Conselho de 
Adminisu-acão e dc acordo com as instruções do Diretor-Presidente, promovendo a 
defesa dos direitos e interesses da MACAPAPREV, nas causas em que esta for pai-te 
ou tenha legitimo interesse; 

II - coligir elemento de fato e de direito e preparar em regime de urgencia, (IS 

infoi-macões que devam ser prestadas em Mandado de Segurança; 
III - requisitar a qualquer Unidade de Assessoramento ou de Execução cio 

intiwto, certidões, cópias, exames, diligências, perícias, informações e 
estiiai-ecimentos necessuios ao cumprimento de suas finalidades; 

IV - promover a inscrição e cobrança dos créditos da MACAPAPREV, tanto 
ainigâvei quanto contenciosaniente. 

• V - estudar e emitir parecer em processos e documentos de interesses da 
MACAPAPREV, cujo conteúdo etija conhecimento jurídico; 

• VI - examinar e aprovar minutas de contratos, convénios, acordos e outros 
instrumentos bilaterais; 

VII- realizar trabalhos relacionados coa; o estudo d l".isiação pr:viclei;ci\ri 
do ?.'iunc:mo e tias nor-mas consutucionais e nfraconstituconais previdencianas; 

VIII - assessorar as comissões de sindic:ãncia e disciplinar; 
IX - assessorar na elaboração de minutas de Portarias, Ordens de Serviço, 

Resoluções e outros Atos Normativos e Regulamentares no âmbito da Entidade; 
X - praticar atos adrninjstj-atjvos, editar Portarias, Ordens de Serviço, 

Instrucoes e outros atos necessários ao desempenho de suas atribuições; 
• - 	restar Asscsoria, Consultoria e Direção Jurídica ao Diretor- 

Preiuuente, ao Conselho de Administração e demais Unidades componentes da 
estrutura organizacionai, no âmbito de suas atribuições; 

XJ,-  Analisar e instruir processos que tratem de questões de legislação de 
• )eSSOal, referentes a concessão de direitos, vantagens e benefïcios; 

UII - elaborar estudos jurídicos necessários ao aperfeiçoamento de 
instrumentos normativos aplicáveis a recursos hurnos. 
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§ 1° - Os pedidos de informações e diligências formulados pela Procuradoria 
ridiíea terão prioridade em sua trarnitação nas unidades administrativas da 

rganizaçãO 

Ê vedado a qualquer Unidade AdminisLrativa da MACAPAJ'REV adotar 
conclusões divergencs das cort.idas em pareceres exarados pela Procuradoria 
Juridica, ressalvado o direito de solicitar reexarne das matenas, apresentando sua 
ai-umentacão. 

Art. 26 - Constituem atribuições básicas dos Procuradores adjuntos: 

1 - estudar c emitir parecer em processos e documentos de interesse da 
MACAPAPREV, cujo conteúdo exija conhecimento jurídico, devendo ser submetido á 
aro-,:ação do Procurador Jurídico; 

II - realizar trabalhos relacionados com estudo na legislação previdenciária do 
Estado; 

III - assessorar as comissões de sindicãncia e disciplinar; 
IV - desempenhar atribuiÇões de Procurador Jurídico da MACAPAPREV, 

Çuando determinado peo Procurador Juridico; 
V - elaborar minutas de Portarias, Ordens de Serviço, Rcsolucõcs e demais 

Atos Normativos e Regulamentares, quando solicitados pelo Procurador Jurídico; 
VI - praticar c:os administrativos ncccssários ao desempenho dc suas 

a u-ib ui ç à es. 
seção VI 

Do Departamento De chiiinistração 

Az-t. 27 - Vinculada diretamente ao Diretor-Presidente, compondo a estrutura 
organizacionai da MACAPAPREV, funcionará o Departamento de Administração, 
constituído das Unidades de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, de Material e 
Patrimônio, de Compras, de Orçamento e Finanças e de Serviços Gerais, sendo a 
Cieüa nomeada pelo Prefeito Municipal mediante indicação do Diretor-Presidente, e 
dnissivcl "ad nu-,um. 

Art. 22 - A 	nc-ntc de Administrarão compete: 

1 - prograr, coordenar e controlar as atividades relativas a: recursos 
hdmanos, material, patrimônio, protocolo, arquivo, transporte, zeladoria, serviços 
gerais, reprogi-afia, telefonia e comunicação administrativa; 

II - assegurar o cumprimento da política de recursos humanos, especialmente 
a fiaço e controle cIo quadro de pessoal e as normas para recrutamento, seleção, 
admissão e desenvolvimento de pcssoaJ; 

iii - prc-stax-  o devido apoio administrativo às Unidades que integram a 
MACAPAPREV, favorecendo condições para o desempenho das atividades; 

IV - coordenar o controle f::co e financeiro dos bens pau-irnoniais tia 
MACAPAPREV; 

V- acompanhar e supervisic-nr a execução de obras e serviços de engenharia 
reaLizadospeia Organização; / 
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VI - acompanhar e fiscalizar a execução [Isico - financeiro dos contratos, 
LVefl.0S e acordos de obras e serviços da adxninistracão; 

VII - orientar e controlar o cumprimento e os prazos de entrega junio aos 
nccedorcs. 

VIII - promover a conservação, inanutencão C repai.OS que se fizerem 
cessrios dos bens móveis e imóveis da Organização; 

IX - )roceder, organizar e controlar servicos e aqUiSiÇaO de inateri.-ti de 
consumo, expediente, permanente e generos ahrnenucios; 

X - executar despesas com dispensa de licitação, quando autorizado; 
XI - elaborar o pedido de compra de material e serviço em consonancia com a 

classificação detci-mnncla de acordo com as diretrizes cio Procedimento Simplificado 
dVo Licui.cão; 

XII - coordenar o recebimento de estocagem, guarda, conservação e 
distribuição do material da Organização; 

XIII - controlar o registro e a guarda dos prOCeSSOS de aquisição de materiais 
e sercos de sua competência; 

XIV - roceder a organização e guarda da documentação relativa a exercícios 
anteriores da Organização; 

XV - Coordenar as atividades de emissão, recebimento, protocolo, registro, 
.. 	cio...,, 	,,. . ........-.. 	- - .1.1 	. rn.n 	. sp.-r'- 	ci caoora( .10 üO 

onu-oie numérico dos documentos e processos mantendo o registro atualizado de 
sa movunentação; 

XVI-Viabii.izar informações ao pCiblico em gcraJ sobre a localização e o 
LL1. 

XVII - Supervisionar o recolhimento, seleção, classificação e guarda de 
docunientos, notadamente daqueles que requerem especial conservaçfio, em razão de 
sua mortincia e. natureza biszõrica; 
• XVIII - atender a solicitação quanto à requisicão e desativação de documentos 
iservfveis a Organizacão, mediaite análise feita por Comissão; e 

- 	organizar e manter atualizado o arquivo geral da MACAPAPREV e em 
CondiçoôS de consulta o arquivo morto. 

- - 	Parágrafo Único. - São atribuições do Chefe do Departamento de 
Administração, além das atribuições bisics definidas no art. 50, resocitadas is 

• atribuições dos demais órgãos: 

1 - Chefiar, supelsionar, controlar, avaliar e discipiinar as atividades do 
D-ç-jartanienjo de adfinisUaciO, no Ambito de suasu-ibuicúes gerais; e 

II - Coordenar as ariidac1es das Unidades que compõefli o clepartamcno de 
adminisLracão. 

Art. 29 - À Unidade dc Recursos 1-jurnanus e Folha dc Pagunento Comp(:tc 

1 - t,roraniar, coordenar, exeCut.0 e controlar as i-ttvidr*des r:tiiivas a 
R111 	seleção, loiacAo ou rnoviientaço de pessoal, avaliacão de 

desctnoenho, Lreiriamento ., e desenvolvimento de recursos humanos, controle 
funcional, r-;nuneração de nessoal e eniai:iivicIades referentes aos Recursos 
Humanos; 

13 
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II - 
elaborar e propor a programação das atividades a serem desenvolvidas 

nas áreas especificas de Recursos 1-Jumanos, diagnosticar e klClltiflCar a flCCCSSI(IaCk 
de treinamento, viabilizando a promoção de seminários, palestras, conferencias, 
encontros, estágios e cursos ecirre órgãos congéneres, promovendo convênios com 
Instituições de Ensino e de For acão Profissional com objetivo de desenvo]viinenio 

dos servidores cia MACAPkPREV: 
III - fazer cumprir a poicica de recursos humanos do drgão c propor a Divisão 

de Administração medidas que visem o api-imoramento das auvidades ref enc a 
recursos humanos da Entidade; 

IV - realizar previsão de recursos humanos, material e financeiro necessários 
ao dcscrwolvirnerito da atividades csnccificas dc recrutamento, selecão, avaliação de 
desempenho, treinamento e desenvolvimento, controle funcional e pagamento de 
pessoal; 

V - proceder análise cio desempenho com base nas informações prestadas 
pelas unidades administrativas onde o servidor estiver lotado; 

VI - elaborar porcarias, certidões, declarações, oficios, exposição de motivos 
no Jx1.1Üito de sua atuação; 

VII - orientar e fazer cumprir a aplicação da legislação vigente, referente a 
recursos humanos e mantcr atualizada a coictánca de leis, dccrctos, rcgulamc'nlos, 
Ordens de serviço e instruções, rio árnbito de suas atribuições; 

-_ - 	 . 	-- 	. - 	- 	 .. 	. 	- 	 - 	- _ ._1 	1 
- mdnLI orwnii'..o C ciUcti1.cdu o quadro uC pesodJ ci ivAiPAc 1EV, 

IX - administrar o Plane dc Cargos e Remunerações, realizando  qualiclo 
necessario, revisao; 

X - conferir as listaens recebidas, após o processamento de dados, com 
vistas á eftivacão do pagamento e ao recolhimento dos descontos devidos; 

XI - fornecer subsídios ao Departamento de Administração na elaboração do 
Programa Anual de Trabalho; 

XII - orientar, aprovai- e supervisionar as atividades de aproveitamento dos 
servidores, conforme a necessidade do sistema; 
• XIII - elaborar e acompanhar a execução do programa anual de 

cesenvoivimerito de Pessoal; 
XIV - coordenar, acompanhar e orientar os programas de estágios 

supervisionados; 
XV - efetuar CálcUlos de proventos, pensões, rescisões, férias, variuiçns, 

em como conceder e excluir salá.no-ai-nilia e vaie-transporte; 
Xvi - receber mei:saimcnte relatório de freqüência dos servidores, 

COnLrOiaCiO pcio Ci1Cfc imediato, paI-a a eiaboi-açfio d folh-t de pagamento; 
XVII - fornecer elementos necessários á elaboração de propostas 

orÇam entanas de pessoal e a sohcizacão dc créditos suplcmenrarcs; 

- 	

XVIII - expedir relações de rendimentos aos servidores da Organização pára 
nas de comprovacao junto a Receita Fedc:rai ou outros órgãos; 

- atualizar os valores das tabelas dos cargos de pessoal em ciccorrc'ncia 
rcauszcs autorizados em Lei; e 

XX - forne, er elementos necessários â elaboração da política de remuneração 
dos servidores / 	 - 

: 2 
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Art. 30 - A Unidade de Material e Patrimônio compete: 

1 - coordenar e executar as atividades de aquisição de material, estocagem, 
guarda, conservacão, distribuição e alienação de bens; 	-- 

li - oromOVer, executar e controlar o Uso e recebimento dos bens materiais 
nóvis e irnoves; 

III - og:mizar, controlar e estabelecer estoque ma-imo e mimino de matenai 
o almoxarifado; 

IV - formar e manter atualizado o acervo documental da legislaçao de material 
e tatrirnónio; 

V - fazer inventário periódico do material em uso e estocado para efeito de 
controle da Organização; 

VI - administrar e proceder o controle o fisico e financeiro dos bens móveis e 
imóveis, assim como dos materiais de consumo, expediente e alimentícios; 

VII - manter o controle de móveis, imóveis e equipamentos através de 
3iaquetas de identificacão, inventário, termo de responsabilidade, transferência e 
remanejamento; 

VIII - registrar e controlar os bens de terceiros que estejam sob guarda e 
:-eponsabiiidack do rnstiruto; 

IX - receber e inspecionar a qualidade e a quantidade de material entregue, 
em confronto com as especificações do pedido de compra, notas de empenho e notas 

X - receber e inspecionar os materiais e equipamentos devolvidos ao 
almoxariiado pelas unidades recuisitantes, efetuando os registros necessários, 
propOncio armazenamento, reparação ou alienação dos mesmos, conforme o caso; e 

XI- comunicar ao setor competente da devolução ao fornecedor dos rnatcriais 
que nao atendam as especu9cacões. 

x-t. Si - À Unidade de Compras compete: 

1 - Elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores, a fim de oferecer 
maior opcão na escolha de seleção; 

II - Realizar,  através de Procedimento Licitatório Simplificado, de acordo com 
critérios es: cecidos pelo Conselho Fiscal e aprovados Pelo Conselho de 
Administração, compras e contratação de serviços, aplicando-se normas ,erais da lei 
de Lctacõcs c Contratos Administrativos; 

III Proceder pesquisa de mercadõ, para eszabelecer parámetros jia obtenção 
do 	lJor preço; 

TV - Enquadrar a ljcj taç o, com base na pesquisa de mercado, na modalidade 
corre snordcn te; 

V - Eaborar editais e encaminhar para parecer jurídico; 
VI - azer convocações, emitir documentacão para empresas cadastradas, s, 

 para concorrerem ao procedimento licitatório; 
• Vil - Proccdcr coleta, abertura c juiga-ncnto de propostas aprcsentcIas; 

VIII - Elaborar atas e documentos exigidos para o processo licitatôrio; 
Ix - Ecannnhar o !)OCSSO lieitatói-io para homologação do 	Diretor- 

-'rsjceate; / 
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X - Manter awalizado os valores referentes a modalidade, limite e dispensa 
ra comDras, srviç:os e obras, coro objetivo de controlar os processos Liciratórios, 

!.spcnsa, compras, serviços e obras; 
~sa - lnreragr com os setores i-esponsóveis pela supervisão de material, 

c-r -:cos e obras; 
- Redigir minutas de contratos, convênios, acordos e termos de ajustrs; e 

- 	LIULj.LL21 e 	%..W1jdÀ 21 aS 2e241s e1geriL 	CtSU2LCS Ga i_e,gLSlaÇdo 

'erte a matéria. 

- 	 Art. 32 	As atribuições da Unidade de Compras que digam respeito ao 

Procedimento de Licitação serão J)romOvidaS através d-. Comissão que será 
constituída e nomeada de acordo com critérios a serem definidos pelo Conselho Fiscal 
e DC1O Conselho de Administração. 

Art. 33 - À Unidade de Serviços Gerais compete: 

1 - coordenar, orientar e e:'.ecutar as atividades de serviços gerais, vigiIncia, 
tcc3mun:cacão e transrortc; 

II - Propor e supervsonar a conservaçao, a anutenc.ao e reparo nos bens 
r:.óveis e imóveis sob responsabilidade da Organização; 

III - manter sob vigilãncia os bens rnóveí e imõveis sob a responsabilidade 
:a Organização; 

IV - administrar os serviços de portar-ia e informar a localização das unidades 
d . ACAPAPREV; 

V - manter o controle da movimentação, abastecimento e estocagem de 
dos 	 t 

J .Z.. L2 L jk12aOi 	GgLrn 	js 	 Oficia-is; 
VI - supeivisioax e fiscaiizar os serviços executados por terceiros; e 
VII - controlar a execuco dos contratos e convênios referentes a patrimônio, 

se -vicos e obras. 

Art. 34 - À Unidade de Orcarnento e Finanças, compete: 

1 - ProuDar, coordenar, supertsionar e executar o controle orçarnentrio e 

lI - :Mantcr aruaiizado registro dos saldos das docações orçarrentáris, 
objctivando a cmissão de cmpcnho e a solicitação de supicmentacão de verbas 
cuu'.!o rcess:-ias; 

111 
- E! borar eiïi cojrntu 	divisio a tu anal e mercado o orcimento 

IV - Examinar, conferir, e controlar o registro dos saldos das dotações 
ufcfltfl, acompani;ar1do-os Sem TC com os programas a que se destinam; 

V - Proceder- o acompan!-iamenro orcamentárjo e financeiro, de acordo coma 
docu:ner,racão auc: for remetida, aoi'esentando á Unidade competente sempre que 
encontras- omissão e inobscrvancia dos preceitos legais; 

VI - Elaborar a prograinácCIo de desembolso periódico; 
VII - Elaborar e controlar notas de, empenho e encaminhar para 

Viii - C6rifcrir a prestação de contas dos responsáveis pelo suprimento dc 
fundos; e / 

ló 
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IX - 
Analisar e avaliar a execucão das atividades de concessão financeira. 

Seção VIII 
Da Diretoria Financeira E Atuarial 

33 - A Difetúfia 'iiaflCeifa e Atuarial, õrgiio componente da estrutura 

ariizacionaJ 	 i 	incu 	etor-Presidente, ConStitUe-Se dos  Ert 	 h  
a.-zamentos de Controle Atuarial, de Ai-recadacão, de Contabilidade c de 

)rittiCa, Sedú a Chefla nomeada pelo Prefeito Municipal mediante indicação do 
etor-Presidente, e demissivei ou exonerável "ad nutum", competindo-lhe: 

1 - planejar, organizar, coordenar e controlar as atiVi(Iades relativas 
:rç:ic (* 

 

XI - elaborar a proposta orçamentária da organização, a qual deverá ser 
ficada pelo Diretor-Presidente, para depois ser, aprovada pelo Conselho de 
:iinistração e encaminhada ao Prefeito Iviunicipal para homologação; 

III - supervisionar e administrar todas as receitas' e despesas a sei-em 
uzadas, inclusive as reanzadas através de suprimento de fundos; 

IV - supervisionar o sistema de informações contábeis, de forma a refletir com 
exaticão, a situação econômico - financeira da MACAPAPREV; 

V - emitir rei atÔrio periódico sobre a situação orçamentária, econômica e 
financeira da organizaÇão: 

VI - assessoras o Diretor - Presidente nos assuntos econômicos, contábeis e 
nanceiros e atuariais; 

VII — elaborar relatários 	acerca da 	estimativa das despesas, para 
suoenentacão de verbas; 

VIII' - anaisar a rentabilidade patrimonial da organização, indicando sua 
melhor aplicação; 

IX - gerenciar e controlar os projetos econômicos e financeiros da 
orgamzação; 

X - elaborar e definir os procedimentos operacionais adequados ao 
desenvolvimento das atividades atuai-ial e estatística; 

- 	 - 	

- elaborar documentos que reflitam a realidade físico — financeira das 

XII - proceder estudo sobre a característica da expansão temporal dos 
bene.:ciarLos e dos servidores do Estado; 

- XIII - analisar as séries históricas periódicas da receita e despesa da 
?:ev:enca e da Adoztnr UacfLo da oranizacão; e 

XIV - Editar Portarias, instyucões, Ordens de Serviço e outro.; Atos lio 

tjZu de suas Lt11L,UjÇOCS. 

Parágrafo único. — So atribuições do Diretor Financeiro e Atuarial, além das 
atribuições básicas definidas no art. 50, respeitadas as atribuições dos (IefllZLiS 
á r01  os: CÁ 

1 - Dirigir, sul)ervisionar, controlar, coordenar, avaliar e disciplinar as 
ativici.des da Diretoria FIlI ~U i cel`;-u e Atuarial, no desempenho de suas atribuições 
gerais; 
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II - Coordenar as atividades dos Departamentos que compõem a Diretoria 
r' ,•.,. r. ,.. ,. r, p 

1H - processar os pagamentos e suprimentos regularmente autorizados; 
IV - controiar a emissão de cheque bancário e outros títulos de crédito, 

ando-os 

 
e,-ri  co,-Junto com o Dretor-Presidente; 

V - :nuter sob sua responsabilidade os 'alores cia MACAI'APREV, inclusive 
icr e títulos; 

VI - desenvolver mèzodos próprios de acompanhamento e análise da execução 
ceira; 

VII - cfctuar a conciliação dos saldos bancários; e 
VIII - efetuar e controlar os Processos de pagamento através de ordem 

:aria ou cheques, procedendo os registro cie baixa de credito, observando se estão 
devidamente autorizados. 

Art. 36 - Ao Departamento de Controle Atuarial, compete: 

1 - assistir o Diretor-Presidente e as demais unidades administrativas cm 
assuntos relativos a planejamento, programação, projetos e atividades da 

• MACAPAPREV; 
II - criar banco de dados estatístico para subsidiar programas de qualquer 

ritrureza implantado no instituto; 
TIL- programar as receitas e custos do Instituto, para atender a máxima 

eflci&ncia dos recursos administrativo, econômico e financeiro. 
IV - executar invesdgacão estatística, para estimação de probabilidade e 

• índices bioméu-icos relativos à mortalidade, invalidez e aposentadoria; 
V - proceder estudos e análises sobre os recursos administrativos 

econõrcicos e financeiros, compatibilizando os projetos com a programação e 
prioridades estabelecidas, bem como sua viabilidade técnico - econômica; 

VI - fornecer dados para subsidiar relatórios que reflita a realidade fisico-
fihanceiras das políticas da organização. 

VII - efetuar o planejamento na área de Mercado de Capitais, coordenar o 
leiantamento de dados e fornecer elementos necessários a programação orçamentária 
da Entidade; 

VIII 	infoz-rrar à Diretoria Firianccira e Atuarial as condições gcrais das 
• aplicações realizadas pela Entidade na área de mercado aberto, informando os 

volumes, taxas, resultados financeiros e outros dados, obtidos nas operações; 
IX - promover avaliações sistemáticas cia metodologia dos trabalhos 

executados objetivando a mcUioria no desempenho operacional; 
X - analisas c coordenai-  o desempenho da MACAPAPREV, vm particular no 

que se refere a realização das metas propostas; e 
XI - realizar ouu-a tarefas aiins. 

Az-t. 37 - Ao Departamento de Arrecadação compete: 

J 	 1 - cLLJ os recebimenios da Entidade; 
proguar, coo:tienar e supervisionar as atividades de controle e fiscalização 

da arrecadação; 
II - cmur Irruias de recolhimento, a qualquer titulo, quando for o caso. 
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III -controlar o desempenho operacional e financeiro das atividades de 

- - IV - propor à direção cio Departamento medidas que visem corrigir e 
Dorar as atividades da receita; 

V - interagir dretztmenLe com os órgãos Constitucionais , a firo de aprimorar 
o sistema de arrecadação; 

VI - prestar informações inerentes à arrecadacão das contribuicões e às 
corisignacões arrecadadas, quando solicitadas; 

Vil - caicular e corrigir valores de pagamentos atrasados; 
VIII - controlar e informar ã Diretoria sobre as correções da divida ativa da 

Administração Direta e indireta; 
LX - providenciar e controlar a implantação de consignação em folha de 

pagamento, de contribuição e prõmios destinado ou instituído, tomando providências 
cabíveis para regularização dos respectivos recolhimentos; 

X - manter atualizado e corrigir os saldos devedores dos órgãos 
inadimplentes com a organização e informar á Diretoria através de relatórios; e 

XI - organizar relatôrio das contribuições dos segurados, a fim de identiflcar o 
salário de contribuição e outros consignações averbadas em folha de paganto. 

Art. 33 - Ao Departamento de Contabilidade, compete: 

1 - programar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relaLivaS 
à contabilidade; 

• II - coordenar as diretrizes de ação  na área contábil; 
III - estabelecer técnicas e procedimentos que visem melhor eficiencia na 

crtabiiizacão dos atos e fatos administrativos da MACAPAPREV; 
IV - manter em perfeita ordem e segui-anca, o arquivo de documentos 

legaLmente exigidos, de foi-ma a permitir pronto acesso às consultas internas e 
externas cabiveis, providenciando a publicação dos demonstrativos, balanços e 
balancetes que a legislação e'tige mensal e anualmente; 	-- 

V - cumprir e fazer cumprir normas gerais estabelecidas pela Contabilidade 
Pública; 

VI - proceder o exame legal na documentação das receitas e despesas 
apresentadas, dere minando a correcão dos vicios existentes; 

V11 - examinar e analisar toda movimentação financeira da organização, bem 
corno proceder a comparação dos documentos que geraram a movimentação; 

• VIII 	manter e ordenar o arquivo de processos e documentos relativos á 
escrituração da receita e despesa, apresentando-os quando autorizados. 

IX - executar o controle flnanceiro, por meio de demonstrativos diários, das 
contas oanearvts e do eaix;c 

X - fazer periodicamente o confronto dos saidos bancirios e de caixa, com as 
contas de razão na contabilidade. 

Art. 39 - Ao Departamento de Informática compete: 

1 - 	iTeJar, úIctfliZaS, C-OflLroiar, Orientar e CXCCUtc'S (Odos os Pr-0Ce550s 
relativos ao sistema de informatização; 

o 



elaborar esquemas metodológicos para pesquisa, bem como 
cedimentos dirigidos para resolução de problemas de qualquer natureza cio 
.Lua de 1nc)rrnatizacao de inicrCsse (ia rvIACAPAPREV; 

III - realizar estudos organizacionais para definição, concessão, 
•e:ivoivimefltO e 	 ck' sistemas de qualquer natureza; 

IV — elaborar programas projetos setoriais cia Organização; 
V - c!efirijr, de acordo com as cielerininacões dos organismos responsiveis, os 

.—.-- --se.-C. . ..1. 	 ..i..:......., 	:.......i 
%. ua_.4i.,,.i:I.aLL/-' G. 	*.- 	'LJS 11C 	'.J1 	 L¼J ã'.. S¼fl\J1 '. LLI.,.htO, Ll1,LantC1cdO c 
oeaco do sisre:a de infornac'ão; 

VI - analisar e controlar a uíção de software e hardware; 
VII - acoiDarar, avaliar e supervisionar a manutenção dos softwares  e 

?.rdwares; 
VIII - prestar assessoramento técnico a todas as unidades do órgão na 

elaboração de o:ocedimentos relativos ao sistema de informatização da 
MACAPAPEV; 

IX - apresentar planos de conversão e testes de sistemas; e 
X - elaborar reiatórios de atividade mensal e anual. 

Seção IX 
Diretoria de Beüefieios e Fiscalização 

Art. 1.0 - A Diretor-.,a de i3cne11cios e Fiscalização, órgão componente da 
estrutura organizacional da Entidade, vinculado ao Diretor-Presidente, constitue-se 

• dos Denartamentos de Beneficos e Auxílios, de Cadastro, de Assistência Social, de 
Piscaiizacõ.o e de Ferida Médica, sendo a Chefia nomeada pelo Prefeito Municipal, 
mediante indicacão do Diretor-Presidente, e deinissivel "ad nutum, competindo-lhe: 

1 - planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades relativas ã 
pre:idéncia e cadastro dos beneficizl-ios; 

:'. 	II - coordenar a atualização do cadastro de beneficiários e pensionistas; 
III - adniix- strar e analisar a concessão de beneficios e auxílios; 

:. 	IV - administrar e controlar os serviços de identificação de bencficiârios; 
V - informar ao setor competente a inclusão ou exclusão de beneficiários; 
Vi - informar aos segurados e dependentes dos direitos e deveres c0111 o 

instituto; 
VII - autorizar, após a constatação de-  dependência económica, a inclusão 

o quadro de beneidsio do iristiuto; 
VIII - coordenar e administrar as atividades relativas a inscrição, ingresso e 

cadas:ro dos segurados e dependentes; 
IX - Planejar, promover, organizar, coordenar e controlar a politica e as 

t.iidades de as iscnei..i social da MACAPAPREV; 
X - Desenvolver planos, programas, projetos e atividades na área da 

•...., 	.. 	. 	.. i-.. 	• 	. 	.. .. 	.:,: 	.. 	- - a 	wS, LJQ zaaflui 	 essas 
atividades, visando otimizar as atividades da Diretoria, respeitado o artigo 2", Inciso 
V1Ii da L4i n° 976 1199-PMM; 

- Analisar e homolo,ar os laudos sociais referentes a inscr-ição de 
mncndcntes cconô: -ucos; e 

XII Administrar a realização de acompanhamento de casos sociais. 

4 ,  
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Parágrafo Único. - São atribuicões do Diretor de Beneficias e Fiscalização, 
das atribuicões básicas definidas no art. 50, respeitadas as airibuiçõcs dos 

ais ôrcfos: 

1 - Dirigir, supervisionar, controlar, coordenar, avaliar e disciplinar as 
-1 	 r-: 	.i: 	 J -, 	 L 	1 

i'iSZw, 1L 	se1IÂpen10 (iC SuJ3S 

ões gerais; e 

II - Coordenar as atividades dos Departamentos que compõem a Diretoria de 
3eiCOs e Fscaiizaçao. 

Art. 41 - Ao Departamento de Beneficios e Auxilio compete: 

1 - coordenar e executar as atividades de beneficias e auxílios concedidas pela 
r Er- tidade; 

II - informar e instruir os seguradose dependentes quanto aos direitos, 
cbr:gacõcs e habilitacão cara a concessão dc beneficios  C auxilios; 

III - encaminhar a Diretoria os processos de concessão de beneflcios e 
auxíLios; 

IV - manter, o controle dos beneíicios e auxílios concedidos, no que se refere 
C. CXCiUSO do direito concedido; 

V- controlar as condições legais que regem os beneflcios e auxílios; 
Vi - organizar e manter atualizados os cadastros dos Segurados falecidos e 

Pensionistas; 
vIi - proceder caiculos e reajustes para a concessao de benefícios e auxilias; 
VIII - oropox-  a Diretoria medidas que visem corrigir e aprimorar as atividades 

J esenvolvidas; 
IX - calcular e processar o pagamento dos benefícios devidos a segurados e 

decendentes, revendo valores sempre que houver razão para o procedimento; 
X - elaborar folha de pagamento dos beneficios e auxílios concedidos pela 

organização e encaminhar a Diretoria; e 
XI - informar a Diretoria Financeira Atuarial a retenção de imposto de renda 

::- 	referente á folha dc benLicios e auxilios. 

42 - Ao Departamento de Cadastro compete: 

' 	1 - coÕrd-nar e supervisionar as atividades de habililacão e eidasiro dos 
• beieficiários; 

• II - informar-  e orientar sobre as condições de ingresso para processo de 
bcficirio da organização, inclusive quanto a documentação necessária i 
i:cão 

III - receDer e analisar a documentação apresentada para ingresso como 
oenc:ic:ario ca Crganzacão; 

• IV - c-ontrolar a atualização dó cadastro de beneficiários da MACAPAPREV; 
- V - controlar a atividade relativa <à expedição de carteira de identificação de 

bene:ciãno. 
VI - apreciar os pedidos de inscrições de segurados e dependentes e 

enciinhar ao setor Competente; 
) 	 VII - informar ao segurado s situação no quadro de beneficiários; 

/1 	21 
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VIII - proceder, quando devdamcnzc autorizado, o 	ccicmcn:o 
e de carteira de identificação. 

Ix - supervisionar a organização e atualização do registro numérico dos 
beeLicirios; e 

X - controlar e manter atualizado  o registro cadasr.ral quanto à natureza de 
suçado facultativo, obriatõrio e outros. 

;t. 43 - Ao Deparranzcnto de Assisi.nda Social compete: 

-: 

	

	 1 - planejar, promover, organizar, coordenar e controlar a política e as 
atividadcs de assistência social da MACAPAPREV, assessorando a Diretoria na 

:.: 	formação da política de Assistência Social; 
II - analisar e homologar os laudos sociais referentes à inscrição de 

depenJentes económicos; 
• •,• 

	

	III 	manter um serviço de orientação social aos beneficiários, bem como 
assistir os que forem identificados corno alvo de atenção especial; 

IV - desenvolver atividades de pesquisas e levantamento da situação sócio-
econômica dos segurados e seus dependentes, com objetivo de instruir os processos 
de habilitação aos beneficios previdenciários; 

V - desenvolver palestras educativas e realizar reuniões técnicas, ViSan(1O a 
melhoria psico -social do beneficiário no ambiente familiar e profissional; 

Vi - receber e analisar os documentos necessários para inscrição de 
ceenccntes economcos; 

VII - v-iabilizar estudo social para comprovação de dependência econômica e 
encnnhar para apreciação e homologação superior. 

VIII - conscientizar e esclarecer os segurados e seus dependentes quanto aos 
beneficios e auxilio assegurados, e o procedimento adequado para suas habilitações; 

IX - emitir Boletim Trniestral das Atividades para subsidiar na elaboração do 
-relatório; e 

X- colaborar nas au bades sócio educativas desenvolvidas pela Diretoria.  

Ao lepar-cainenzo 'c Físcálização compete - 	

•• :• 	
.'.. -I- 	- r 

1 - AcompariJ -  as azividades dos demais Departamentos vinculados à 
Diretoria de Beneficios e Au:diios, verificando a autenticidade dos documentos de 
habilitacão aos benefic'.ios e das informações referentes aos segurados e seus 
deoendentcs: 

II - Promover diiigncias com objetivo de ratificar os dados constantes das 
decarocõcs e documentos trazidos pelos Segurados e seus dependentes; 

III - Comunicar ao seu Diretor ou diretamente ao Diretor-Presidente, 
conforme a gravidade da situacãc, as irregularidades verificadas; 

IV - Representar ao Dir:tor-Presidente contra os Chefes de Divisões, no caso 
Ç2  omissão ou participacão em !abiiitação fraudulenta, devidamente comprovada; 

• V - Promover outras ativiiades pertinentes. 

/ 	
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A.rt. 45 - A Junta Módica Pericial do Município é quem Promoverá o exame 
co-pericial a fim de constatar ou não a condição de incapacidade definitiva para 
rcicio do cargo piiblico, com a emissão dos competentes, laudos periciais que 

IÂLuirao os processos referentes á concessão da aposentadoria por invalidez 
perrrlanente. 

Parágrafo Único. - O Departamento de Perícia Módica da MACAPAPREV fará 
avaliação orévia do segurado para o seu posterior encaminhamento à Junta Médica 
0111cia1 do Município a qual expedirá o Laudo Pericial Definitivo. 

TtTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS ATRIBUIÇÕES 

CAPtTULO 1 
UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 

t. 46 - As Unidades d Assessoramento, que consistem nas Diretox-ias e no e  
Departamento de Admstração, prestarão apoio direto e imediato ao Diretor-
Presidente da MCAPAPREV, nos assuntos Léçfljco - administrativos, de acordo com 
suas ..eas de atuação e cornr.ietnCia. 

CAPITULO II 

DIRETORES E CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 47 - Constituem atribuições básicas dos Diretores e do Chefe do 
Departamento de Administração: 

1 - assessorar o Diretor-Presidente na formulação e desenvolvimento das 
cO 	S 	t; c pela a cw 

II - acompanhar a execução do Plano Anual de Trabalho da Entidade, através 
das atividades desenvolvidas nas Diretorias e no Departamento de Administração e 
.as metas operacionais estabelecidas, e encaminhar relatórios periódicos, relatório 

a ai e boletins tõcnieos de suas atividades para o Departamento de Informática e ao 
G.inete da Presidência, fornecendo subsídios para elaboração de Estatísticas, 
P:os, orarns, Projetos, atividades e para a elaboracão da Proposta Orcainentãria 
da Organização; 

III - propor e estabelecer normas, procedimentos, técnicas e diretrizes de 
acio oara maior eficiência das atividades, assim como para disciplinar OS serviços 
:eaiizad os; 

IV - zelar e controlar a èdequada utiiizcão de materiais e bens patrimoniais 
sob sua responsabilidade; 

- V intrairconi as Lkr'Js unidades do órgão para o dcsnovmento das 
L,vUu.:ct 	uus peta 

VI - promover inteicámbio com outros õrgãos afins, para o descnvolvimeno e 
aDcrfeiçoazzicrizo dos prograraas da MACAPAPREV, dentro de sua área de 
ro ai ) e te ri c:a; 

Vil - coordenar, supervisionar e controlar a execução.e prazos de contratos e 
:oivrjios do órgão que.estejam sob sua responsabilidade; 

VIII cumprir e fazer cumprir normas de rotinas e serviços, a fim de obftr 
i-midacie na prestação dos mesmos em todas as unidades da MACAPAPREV; c 
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- Editar Portarias, Ordens de Serviço, Instruções, Circulares e outros atos 

de suas atribuiÕCS. 

CAPÍTULO III 
OCUPANTES DE F'LJNCÁO GRATIFICADA SUPERIOR E INTERMEDIARIA 

Axt. 43 - Constituem aLribuições básicas dos chefes dos departamentos, das 
Unidades, das Secretarias e responsáveis por grupos de atividades: 

1 - planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades das áreas 

ciu lhes sfio subordinadas; 

	

li 	 II - emitir pareceres e despachos decisórios nos processos submetidos à sua 

apreciação; 

	

T. 	 III - prestar assessoramento e fornecer informações aos seus superiores 

t quando solicitado, sobre assuntos de sua competência; 
IV - apresentar, quando solicitado, relatórios de suas atividades; 
V - prOmoVvf reuniões periódicas com OS servidores que lhe são 

• subordinados; 
VI - assinar os documentos referentes à matéria de suas atribuições e proferir 

• dcsachcs interlocutõrios; 
Vil - participar do levantamento da necessidade de treinamento de pessoal; 

participar da avaliação de desempenho de recursos humanos sob sua 
subordinação; e 

• IX -. Zelar C controlar a adequada utilização de materiais e bens patrimoniais 
de sua unidade administrativa. 

TÍTULO IV 
SUBSTITUIÇÕES DE CARGO 

Art. 49 - As substituições apenas ocorrerão nas funções gratificadas de nivel 
superior e intermediária. 

A-t. 50 - Atendendo ao que estabelece o artigo anterior, os titulares das 
funcões serf.o substituidos, cai seus impedimentos eventuais, pelos subordinados 
hierárquicos e na falta destes por servidores efetivos lotados na Unidade 

• Administrativa. 

Nas substituicões deverá ser observada a quaiiflcação exigida para o 
e•CfCiCiO da função. 

§ 20 • Haverá sempre servidor prcviamcne designado para exercer as 
SUbstitLições indicadas. 

• Art. 51 - 	cxpssamerite vedado o desvio de sczi4dor titular de função 
graLificada 	provimento superior e intermediária para deseLnpcnhar atribuições  ou 

• funções de ----idas a outros, neste Regulamento. 

1 
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TITULO V 
DA RECEITA, DO PATRIMÔNIO, DO CUSTEIO E DA GESTAO FINANCEIRA 

CAPITULO 1 
DA RECEITA E DO PATRIMÓNIO 

Seção 1 

1! 
	 Da Rccita 

1 - Pelas contribuições mensais do Município, (lOS servidores públicos 
Iz3unicloas ativos ocupantes de cargos efetivos; 

II - Pelas doações efetivadas pelo Municipio e destinadas especificamente á 
MACAPAPR EV; 

III 	Pelo produto das aplicações e investimentos realizados com os 
rcspectivos recursos c da aiienacão dos bens integrantes da MACAPAPREV; e 

IV - Pelo que vier a ser constituído na forma legal e com finalidade de 
oagamento dos beniTcioS predencinos. 

§ 10 - A Lei Oi'çamentiria Anual do Município deve prever dotação de 
próprios a  	-para O r W_U_  L c 	iciaiio e para cobrir as 

despesas referidas no parágrafo subsequente. 

2°  - Não constituirão o Fundo Previdenciário os recursos auferidos pela 
MACAPAPREV e destinados ao custeio das despesas com o pessoal ocupante de cargo 
em comissao, de luncao gratificada ou de cargo efetivo da entidade, ou para cobrir 

• •. 

	

	despesas administrativas e outras relacionadas à implantação, à manutenção, ao 
aparelhamento e à operacionalizacão dos serviços da entidade. 

Art. 53 - As aplicações financeiras dos recursos da MACAPAPREV serão 
realizadas diretamente ou por inzci-rncdio de instituições especializadas, crcdcriciaclas, 
para este fim, p01' ato do Diretor-Presidente, que deverá ser ratificado pelo Conselho 
de Admiiiistrção, segundo critérios previamente estabelecidos em Resolução 
es ) CCi fica. 

Art. 54 - A MACAPAPREV empregará scus recursos financeiros a fim de 
as seouinzes diretrizes: 

1 — rentabilidade compatível com os imperativos atuariais do plano de custeio; 
Ii - renda real dos investimentos; 
III - manutenção do poder aquisitivo dos capitais aplicados; e 
IV --tdor social das inversões. 

*.. 

Art. 52 - Os recursos da PvIACAPAPREV, auferidos a quaisquer titulos, com 
execão dos recursos mencionados no § 20 deste artigo, constituirão um Fundo 
pxevjdencjárjc,, com a finalidade exclusiva de assegurar recursos para o pagamento 
ds bcneficios previdenciários concedidos no ãmbito do Regime de Previdência do 
S&vidores Públicos do Município de Macapá, podendo ser constituido da seguinte 
forma: 
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Seção II 
Do rttrizuõziio 

Patrimônio da MACAPAPREV não poderá ter aplicação diversa da 
abelecida em lei, scndo nulos de pleno direito os atos que violarem este preccico, 

os seus autores às sancôe legais. 

POs bens 	ca MACAPAREV so ente  poderão ser alienados 
gravados mediante proposta do Di etor-Presidente da MACAFAPREV, devidamente 

pelo 	-3-.- 	, 	 -.--- 	 •__,i_ .. r, 
'..s- t l_1 cC.'i . 	1 	Ogc1cÂ 1i'.i 1 CL.-11.O ivtUfl1Ctcu.. 

§ 2° - O pa'rrnõnio da MÂCAPAPREV poderá constituir-se de 

. 	1 - bens móveis e imóveis; 
II ações, apólices e títulos; 
III - reserva tecnica de conzingencia, fundo de rnanutençao e fundo de 

eid'ncia; 
IV - pelos bens e direitos que, a qualquer titulo, lhe sejam adjudicados, 

ou doados pela Prefeitura Municipal de Macapá, por órgãos públicos ou 
privados; e 

V - pelos bens e direitos que vierem a ser adquiridos pela MACAPAPREV, 
com recursos destinados especificai-mente para este 11m. 

CAPITULO II 
DO CUSTEIO 

rt. 56 O custeio da MACAPAPREV será costituido pelas seguintes fontes 
de receitas: 

1 - contribuição social mensal dos servidores públicos municipais ocupantes 
dc cargo efetivo, oc -tcnccrites ao quadro de pessoal de provimento efetivo cio 
.unicipio de Macai)á, de suas Autarquias e Fundações, do Prefeito e Vice-Prefeito, 

'dos Vereadores, med.iante o recolhimento do percentual de 8% (oito por cento), 
Cix'tC sabre a tc aliLdc a rcznuxiercãu 0u sdi-ío de eonLribuicão. 

" 	 1 ç,,,_: : 	-3 	 - 	 r-..i - L'JLLLI LJL1LV SL,LjU 	 iSØ..L 'ui iViu 	.Âit, através OS oraos dos Poderes 
Legislativo e Executivo Autarquias e Fundações Públicas, mediante o recolhimento de 
o 	tuLO )v: LLÂ-U'  11L tueflLc sobre  o w izi À da rL 

  de p.LbarnL1Lo uOS s(fliIuQreS 
rek:cIos no nc:so 1: e 

III - Contribuição social mensal do segurado facultativo, mediante o 
recolhimento de 20% ívinze por cento) incidcnte sobre a respectiva remuneração a que 
teria direito se estivesse em exercic'io, observada o disposto no § 2" do artigo 2 1. 

- Entende-se corno remuneração OU Salário de Contribuição para fins de 
incidéncia da contribuição previd-enciária o vencimento básico do cargo efetivo ou 
eletivo, acrescido das vancagens, dos adionais de caráter individual ou quaisquer 
vantagens, inclusive as relativas à natui-eia ou ao local de trabalho ou pagos sob o 
mesmo fundamento, desde que habituai, ou pernianentes por .fQrça de lei, nos 
termos do 1 	as-t. 201 da Constituição Federal, excluídas: 
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I - as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinquenta por 
cento) da remuneração mensal; 

II - a ajuda de custo em razão da mudança de sede; 
III - a indeniza(ãO de transporte; e 
IV - salário família. 

§ 20 - E vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais 
de que tratam os incisos 1 e II deste artigo, para débitos cm montante superior ao 

	

-' 	!bado em lei complementar, definida no § 11, do art. 195, da Constituição Federal. 

§ 30 - A despesa liquida com pessoal inativo e pensionista da MACAPAPREV 
n.o poderá. exceder a 12% (doze por centoj da receita corrente liquida em cada 
exercício financeiro do Município de Macapá, observado o limite do dobro da 
contribuição do segurado, sendo a receita corrente liquida calculada, conforme a lei 

-. . . 
 complementar à' 82, de 27 de março de 1995 e alterações subsequentes. 

Entende-se, para os flns desta Lei, como despesa liquida a diferença 
totu com pessoal inativo e pensionistas deste regime e a contribuição 

LSJLl_L1 VJ 	 COS. 

§ 50 - Não será permitido ao segurado antecipar o pagamento de 
coptribuições, para fins de recebimento de beneficios. 

O recolhimento das contribuições dos segurados obrigatórios e dos 
=Pregadores será efetuado á MACAPAPREV até o 15° (décimo quinto) dia após a 

• data do pagamento ou do crédito da remuneração dos servidores ou segurados 
obedecidas as disposições regulamentares. 

§ 70 - o atraso no recolhimento das contribuições implicará em correção do 
valor com base nos mesmos índices e critérios utilizados para a cobrança de impostos 
municipais em atraso. 

• 
1 

	

	 § S° - No caso do segurado facultativo, além do disposto no parágrafo anterior, 
aplica-se a perda de direito aos henefïcios cujos fatos geradores tenham ocorrido no 
período descoberto, o qual não poderá, em nenhuma hipótese, ser superior a 
3(tnls)nteses. 

§ 90 - Q recolhimento das contribuições dos segurados facultativos será 
efetuado pelo próprio interessado, na forma estabelecida em Regulamento ou 
Resolução do Conselho dc Administração. 

10 - O direito do Regime de Previdência do Município apurar e constituir 
seus creditas extingue-se apos 10(dez)anos, contados: 

o. do primeiro dia do :xercicio seguinte áqucie era que o crédito poderia Ter 
sido constituído; 

b) da data cm que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por 
vicio formal, a constituição de crédito anteriormente efetuado. 
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ireito do Regime de Previdência do Município de cobrar seus 
na forma do parágrafo anterior, prescreve em 10(dezanos. 

Art. 57 - A MACAPAPRi'v' deverá ajustar os seus pianos de beneficios e 
custeio sere que excederem, no exercício, o dobro da contribuição do segurado, 
oara retomar a esses limites no exercido financeiro subsequente. 

CAPITULO 111 
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

-t. S - O exercício financeiro coincidirá com o exercício civil e a 
contabilidade obedecerá as normas gerais de contabilidade pública, atendidas as 
pecu1iaridades de natureza atuariai e as características civis da Entidade. 

Art. 59 - A proposta orçamentária para o exercício seguinte será elaborada 
pela Diretoria Financeira e Atuarial, ratificada pelo Diretor-Presidente e, após 
aprovação pelo Conselho de Administração, encaminhada ao Prefeito Municipal para 
lomoiogação e inclusão na Proposta Ore nentária do Município. 

• Art. 60 - A MACAPAPREV, através do Departamento de Contabilidade, 
ublicará, até trinta dias após o encerramento da cada mês, demonstrativo da 

- eecuço orçamentária mensal e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, 
expiicitndo, conforme diretrizes gerais, de forma desagregada: 

- o valor das contribuições do Município, das Fundações Públicas e das 
Au tarqui as; 

II - o valor das contribuições dos servidores públicos ativos; 
- o valor da despesa total com pessoal ativo; 

W o valor das despesas com pessoal inativo e com pensionistas; 
V o valor da receita corrente liquida do Municipio de Macapá em cada 

e. C1CiO financeiro, calculada na forma estabelecida no § 10 do artigo 2° da j n1  

9.717/99, de 27/11/98; e 
VI os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do cálculo 

da despesa liquida de que trata o 3" do art. 15 desta Lei. 

§ 10 -. Realizar-se-á avaliação aruaríal inicial e em cada balanço, bem como de 
auditoria, por entidades independentes lgainente habilitadas, utilizando-se 
oarâmetxos gerais, para organização w revisão do piano de custeio e beneficio. 

2° - A Secretaria Muncipai de Finanças e a Secretaria Municipai de  
?ianejamcnto e Coordenação Geral e quaisquer outros Órgãos da Administracw 
•)ireta fornecerão os dados olicitados pela MACAPAPREV a cada dia 20 (vinte) do 
:.-mts subsequente, para o cumprimento do disposto neste arugo. 
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TÍTULO VI 
DOS BENEFICIÁRIOS 

CAPITULO 1 
DOS SEGURADOS, DOS DEPENDENTES E DAS INSCRIÇÕES 

sca i 
Dos Seg.irados 

Art.o..- Os b 	iodo Regiinede Previdência Social dos Servidur-s 
UUL.0 	tYl U tL.ijlU 	OU IVI U1J. ij)iU L1 	1Vd,p,t L. 1 	ii 	11 -SL LOijO seUrduOS C 

dependentes, nos [er oj dos capwos 1 c II dcste Titulo. 

P.t. 62 So segurados obrigatórios da Previdência Municipal: 

1 - os servidores públicos municipais ocupantes de cargos efetivos; 
II - os servidores públicos municipais inativos e pensionistas dos Poderes 

u n ci o ais; 
III - os servidores das autarquias e fundações municipais; e 
IV o Prcieito Municipal, 'v'i'e-Pçefito e Vereadores. 

Enquadram-se no conjunto de servidores públicos cio Município 
abrangidos pelo inciso 1 desu artigo aqUCicS que se encontram à disposição ou 
cedidos para a União, para outras Unidades Federadas, para outros Municípios e 
suas resoectivas Autarquias, Fundações, Órgãos Descentralizados e Entes 
Paraestatais, os ouais são segurados da MACAFAPREV relativamente à remuneração' 
recebida do Tesouro Municipal. 

§ 2° - São segurados facultativos da previdência municipal os servidores 
m•nicipais e agentes politicos era licença não remunerada ou colocados à disposição 
se'n ónus para o Município, desde ciuc efetivem previamente suas inscrições como 
tais, junto à MACAFAPREV, até 30 (trinta) dias após o afastamento, observado o 
diposto no § 2" do art. 26. 

Art. 63 - Pica ;'cdada, nos termos da ici, a filiação ao rcgirnc próprio de 
1(1 	u., 	ii 	, 	,d 	1.• 	1:,' 	1 	.Ii iV',, 	1i' 	i , 

no 	2' do 	Z1111ecçJ elite. 
-e 

Seção II 
Dos Dcpeadeates 

ST10 beneflcirios do Regime Próprio de Picviclencia Social, na 
condi.ão de deendcntcs do seuracio: 

1 - o cõnjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
uJcuer ccdiçáo, menor dc 21 vinte e um) anos ou invã,iiclo; 

II - os ptu; e 
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III - O mão não cmaflCiplCiO, de qualquer condição, menor de 21 (vinte c 
Os OU 	v;Uicio. 

CXj êacii. de d end c'n tes de cuaqucr urna das classes deste artigo 
Jos ci•s 	re5aCÕeS Os dts (,Ses seUifltCS. 

2° - O cne.dõ 	o menOr tutelado equiparam -Se a filho, uiedinte 
 '-''- -•"•. 	.-'.) ..'j 	...; 	ç'j '. 	que, 1. .ijII 	'.l'_t 	l 	1JÇ..LIC11..flL *l t.'.. OiOILLIC..d 	forma 

e' b cida 

§ 3' - Considera-se ct..'mpanheira ou companheiro a pessoa que, sem ser 
CaStOa mantém unido StiVCi com o segurado ou a segurada, pelo prazo mínimo de 
dOiS anos consecutivos. 

§ 4°  - A depend:ncia económica das pessoas, indicadas no inciso 1 é 
esumida e das demais deve ser comprovada. 

§ 5' - A dependéncia econõmica e o vínculo referidos nos parágrafos 
:io:- '.ç scr2o comprovados, onde for cabível, mediante a aplicação dos critérios 

:.-: .. -- 	 -..' 	r> . 	- . 	: 	 e 	(( i- I C' 2CiCfl.Aa 5O.ia. 

Seção 111 

Das Luscricões 

Arz. 	65 - Os scgurdos 	referidos 	nos 	incisos 	do 	art. 	62 tornam-sc 
a:muadc:mert 	filiados ao Regime de Previdência Social cio Município de Macapá a 

efetivci de enu'acla em exercício. 

§ 1° - A inscric.io é o ato material da filiação objer.iva.ndo a identificação 
sou.l do scgurado ou d seus dependentes perante a MACAPAPREV e resulta do 

No er-.so cIo se. u :çIo da con- provacao dos dados pessoais. tai; como 
e 	 1t U, 	 ;e 	' çei\ t 	i\due, eStC ite1iae 

dcclar:icão do orgao ou eaticladc; e 

bi No caso dos dependentes, através dc requerimento CIO segurado ou, se 
eStr Me: Ldccido, )eiu próprio dependente, mediante comprovação dos dados 

como ic!e jiicncao, coinprov.ntc de residência e OS Comprovantes de -. 	 ........... ,_.:  

. 	
lISJ.41 . 
	 L. 	S 	r\À..$ 	_

U 
	o .

b
..

( m.... 	5..... 
Sc:.ci1. 

Art. C6 - O Segurado Obrg:tõi-io perde tal oualidacic nas :.eguintes Situações: 

:11 - Pela p(:rdirt de sua condirão de servidor públ. municipal; e 
- 	pL-rd.:& OU d-rIi1iflú do Cr() eletivo. 
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§ 1 - A inscrição do dependente ou pensionista será cancelada quando deixar 
de preencher as condições necessárias ã rnanutencão cia mesma, inclusive, quanto ao 
cõnjuie, em face de separação judicial ou divórcio scin percepção de Pensão 

e. nes:a 	:csmas condições, a do convivente em União Estável, poi- 
d;soucào desta 

J 2' -  O Seg 	k) facul in uvo, além das situações PreVISLas nos incisos (10 
Caso e 	eLuzlixrn.nLo, IJLI uC à L1U1UCCe de sejurado 45 (quarenta  

cmnco dnis após a data em qCC, nos termos da lei, deveria fazer o recolhimento dc 
L.iS eurd)ucõcs. 

TITULO Vil 
DOS BENEFICTOS 

67 	O Regime Prev,dcnciai-io Municipal garantirá cobertura aos 
seguintes berieficios, obedecidas as normas gerais, as condições para sua COflCCSSõO e 

tgneruo, os nu:-iodos de carência e demais critérios estabelecidos na Lei 976 '99- 
 com suasatraçÕes e ao cilsoosto neste Regulamento: 

1 - Quanto aos segurados: 

	

) 	Aposentadoria por invalidez permanente; 

	

b; 	Aposentadoria compu1só -ia por implemento de idade; 

	

e; 	Aoosentadoria voiuntria com proventos integrais; 
'oo -todona . uluntar a com pro\ caLos proporcionais e 

	

L; 	pOeULUUI i.i. eJLLI.L p 	Professores. 
II Quanto aos dependentes: 

	

a) 	Pensão por morte do seçurado; e 

	

b; 	AucjIio reclusão. 

Parágrafo Único. - Todos os beneficios garantidos em lei serão requeridos ã 
ACAFAPREV, e por esta concedidos, nos termos do § 90 do art. 27 da Lei n°  976/99- 
M e suas alterações, com posterior encaminhamento dos processos à Prefeitura 

uaicipai, nos casos previstos no § 10 do art. 77, para efeito de formalização dos 
pelo Municft'io, oisrvado o disposto no art. 86 deste Rcgulamcnto. 

TITULO VIII 
DO PiOCiSSO ADMINISTRATIVO 

Seção 1 
Dar. Instãncias Deliberativas e dos Recursos 

fLrt. GS - São instz_ricius tiehbçattiv.is da MACAPAPREV: 

O Conselho de Adiuinisuiteão, instãncja deliberativa máxima; 
.11 - O Diretor-Presidente; 
III - Os Diretores; e 
IV Os Chefes de Departamentos. 

-t. 69 - Os recursos serão interpostos perante o responsavel pela decisão 
recorrida, para fins de Reconsideração ou subida dos autos à instância superior. 
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Art. 70 - Todos os processos administrativos no âmbito da Entidade poderão 
ser avcados a supenõr,  instancia. 

Art. 71 - Os recursos serão interpostos no prazo de 30(trinta) dias, contados 
cia publicação cia decisão recorrida, sob pena de não serem reconhecidos. 

Art. 72 - As publicacÕes ds decisões e atos normaLivos ou regulamentares 
no ánibiLo da MACAPAPREV serão feitas no Diário Oficial  do Municipio, com, exceção 
das decisões e atos que cuidem apenas dos assuntos internos ou do mero expediente 
J a Entidade, os quais serão publicados em local adequado no seu prédio sede. 

Art. 73 - A efetivação de Notificação Pessoal das decisões dispensa a sua 
FbUcaão, sm prejuízo das publicações que devam  ser promovidas por imposição 
legal. 

Art. 74 - Os recursos serão interpostos em peticão escrita, contendo, 
rccssarimcnte: 

1 - No:-ne dos bcrieílciár 	 r tos ou requeentes; 
11 - Esciaj-ecirnento do fato e do direito pleiteado; 
III -- As razões da reforma da decisão recorrida; e 

cdido dc nova decisão. 

Art. 75 - Aplicam-se aos processos administrativos da Entidade as normas 
que eu-n os processos administrativos no âmbito da administraçãopública 
muncioal, no ouc for cabível, garantida a ampla defesa. 

Sacão II 
Do Ixaquãrito Administrativo 

A.ct. 76 - O Regimento interno que reg-ulará o funcionamento e a tramitação 
dos inquéritos administrativos no âmbito da MACAPAPREV será elaborado pela 

....................................,. ..J. ......i.. r,: ........ D.......,: 
1/¼.LtJ LJILÇI.tJ1 1 1_O.J.tLL11LC C 

ne!o Conselho de Administração. 

TiTULO IX 
DLSPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E iriNAiS 

CAPtTULO 1 
DAS DISDOSICÕES TRANSITÔRIAS 

Art. 77 - Todos es at.ivos e passivos antes pertencentes ao Instituto de 
P -cvidéncia e Assistência Social .do 'Município de Macapá - MAMA, e que, por força da 
Lei ri? 976/90 - PMM, com su is alterações, foram automaticamente transícridos ao 
Muni.cipio de Macapá, 	sen 	eridos de acordo com as disposições legais eZD 

regu1';mentares sspecialmente pelo disposto neste artigo. 
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§ 10 - Todos os heneficios previstos neste Regulamento e os concedidos sob 
o Nei 	Previdenciário Municipal anterior serão pagos pelo Município de Macapá, 
eni relacfio a todos os segurados cue ainda não tenham efetuado no mínimo 60 
(sessenta) contribuições previdenciárías mensais á MACAPAPREV, observado o 
disposto no parágrafo seguinte. 

20  - Os ativos transferidos ao Município por força da lelgislação 

	

.t 	S1 O 	L/2 O 	LLI Lc1. 	.•Ll LS1VrÂW fl LC para o pagd.rncn LO 	OS 

;revidericiários, iflCiUSiVC os "à concedidos antes da-entrada em vigor da Lei 
a' 9.717, de 27/11/918, devendo o Município, através dos órgãos competentes, 
obrigatoriamente encaminhar à MAÇAPAPREV,  no prazo do § 2°do artigo 60, os 
resnecr.ivos demonstrativos para os devidos lançamentos, discriminando o saldo 
atualizado dos ativos transferidos, já computados os descontos dos beneficios 
diretamente pagos pelo Município. 

	

§ 
30 	Os débitos da Autarquia IPA1v1A, inclusive os decorrentes das 

atividades de assistõncia à saúde, já existentes quando a Lei n° 9.717, de 27/11/98 
entrou em vigor, serão pagos pelo Tesouro Municipal mediante dotação própria da 
Secre:aria Municipal de Administração. 

Art. 73 - Os segurados e pensionistas que, no momento cm que entrou cm 
;igor 	a 	L.:i 	U  976/99-PM1N1, já estavana recebendo benefícios previdenciários do 
Município 	ou do 	IPAMA, 	deverão 	se submeter 	a recadastramento 	junto 	à 
MACAPAPREV, no prazo improrrogável de 90(noventa) dias a contar da Publicação 
deste Regulamento no Diário Oficial do Município, sob pena de suspensão 
momcnrinca do pagamento dos benefícios, até que se formalize o rccadastramcnio. 

Art. 79 - Os dependentes que já estavam inscritos e cadastrados no extinto 
n iP 	deverão igualmete ser recadastrados, de acordo com as instruções que serão 

exoedidas nela MACAPAPREV. 

.t. 30 - Quanto aos beneficiários que, no momento em que passou a vigorar 
a Lei n° 976/99-PMM, percebiam benefícios previclenciários diretamente cio 
Muaicípi, indeoeiui:;n ente do cumprimento do disposto no § 10  do artigo 115 
deste Regulamento e nos Parftrafos antecedentes deste Capitulo, o õrgo competente 
do Município encaminhará à MACAPAPREV, no prazo referido no art. 78, cópia dos 
seus cadastros e dos seUs processos de habilitação existentes na Prefeitura. 

Art. 81 - O Município de Macapá viabilizarã, nos termos do artigo 70 da Lei 
a" 97G/09-PMM, com suas alterações, a preservação da MACAPAFREV, Cuja extinção 
sucedera somente ao caso de inequivoca comprovação da absoluta impossibilidade de 
sua manutencão e mediante .1or-ovação, pela Cãmara Municipal, de Projeto de Lei 
autorizativa encaminhado pelo Executivo Municipal. 

t. 82 - Se extinta a MACAFAPREV, o seu património será destinado ao 
v:ici)io de Mapã., sendo obrigação deste manter a identidade e os fins do 
FUNDO 1'REVIDENC!ÃRIO referido na Lei n° 976/99-PMM, com suas alterações, e os 
direitos adquiridos dos beneficiários a eles vinculados, não podendo, cru nenhuma 
hioózese, descaracterizá-los, extingui-los ou incorporá-los ao Tesouro Municipal. 
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Art. 33 - No jaso do disposto no artigo antecedente, o patrimõnio fisico do 
APAPREV ficará vinculado às finalidades afetas à Previdéncia Social. 

Art. 84 - O Diretor-Prcsidcnte, nos termos do artigo 77 da Lei n° 976/99-
PMM. com  suas alterações, após a homologação dos Estatutos da Entidade pelo 
Prcfito Municipal, promoverá o seu registro no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Juriiicas. 

Art. 85 Enquanto os Estatutos da MACAPAPREV não forem registrados cm 
cartório, o Diretor-Presidente, assessorado pelo Procurador jurídico e demais 
componentes do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, promoverá os 
atosjnecessãrios para a instituição, implantação, organização, aparelhamento e 
funcionamento da entidade. 

Art. 86 - A centralização dos processos na MACREV, referida no 
' Parágrafo Unico do art. 67, será efetivada a partir do dia scguintao término do prazo 

para o recadasrramcnto previsto nos artigos 78, 79 e 80 deste Regulamento. 

CAPITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

e 
• Art. 87 - O Diretor-Presidente baixará os atos complementares neccssirios 
ao fi1 cumprimento e aplicação do presente Regulamento e para elaboração cio 
Estatuto e do Regimento interno da Entidade. 

.Art. 83 - As atribuições referidas neste Regulamento podem ser objeto de 
delegação de competência através de Ato específico, sendo necessária expressa 
aprovacão pelo •Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais e 
regulamentares vigenLes. 

Art. 39 - Os casos omissos serão disciplinados no Estatuto, em Regimento 
:terro ou resolvidos OCIO Conselho de Administração, o qual expedirá os atos 

iormativos complementares que forem necessários. 

.rt. 90 - Este Reguiuuento terá vigéncia a partir da data de sua Publicação 
no Drio Oficial do Municipio, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Laurindo dos Santos Banha,. de outubro de 1999. 

( - ANMBAL BARCiLLOS 
Prefeito Municipal 


